
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2304920 - SP (2023/0055105-4)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : VANDERLEI PICOLI
ADVOGADOS : FABIO VALERO LAPCHIK - SP391274

MARCELO ROCHA LEAL GOMES DE SA - SP146451
IGGOR DANTAS RAMOS - SP398069
VÍTOR CAMPOS PERDIGÃO - SP439266

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. PROCESSUAL PENAL. SÚMULA N. 568 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO DE DROGAS E CORRUPÇÃO ATIVA. ALEGAÇÃO DE 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. 
REVISÃO CRIMINAL DESPROVIDA PELO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO – TJSP. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DO 
ART 621 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL – CPP. INEXISTÊNCIA 
DE ELEMENTOS CAPAZES DE AFASTAR A CONDENAÇÃO. ÓBICE DA 
SÚMULA N. 7 DO STJ. CORRUPÇÃO ATIVA. ALEGAÇÃO DE CRIME 
IMPOSSÍVEL. ADESÃO À CONDUTA DO CORRÉU. CONSUMAÇÃO NO 
MOMENTO DO OFERECIMENTO OU DA PROMESSA DE 
VANTAGEM. SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Inexiste ofensa ao princípio da colegialidade nas hipóteses 
em que a decisão monocrática foi proferida em obediência ao art. 932 do 
Código de Processo Civil - CPC e ao art. 3º do Código de Processo Penal 
– CPP, por se tratar de pedido em confronto com a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça –  STJ. Ademais, o julgamento colegiado do 
agravo regimental supre eventual vício da decisão agravada.

2. Na hipótese, o TJSP negou provimento à revisão criminal, 
ante o não preenchimento dos requisitos previstos no art. 621 do CPP, 
mantendo o entendimento já consignado nos autos da Apelação Criminal, 
de que estariam demonstradas a autoria e materialidade dos delitos 
imputados, bem como que o delito de corrupção ativa não se trataria de 
crime impossível. Nesse contexto, para se concluir de modo diverso, seria 
necessário o revolvimento fático-probatório, vedado conforme Súmula n. 7 
do Superior Tribunal de Justiça – STJ.

3. A adesão da vontade do recorrente à conduta dos corréus 
faz com que este incida nas penas àqueles cominadas, consoante o art. 
29 do Código Penal – CP, nada importando que a sua tarefa de trazer o 
dinheiro relativo à corrupção tenha se dado em momento posterior ao 
oferecimento da vantagem ilícita, sendo mero exaurimento da conduta. 
Isso porque "A materialidade do crime de corrupção ativa se perfaz no 
momento do oferecimento ou da promessa de vantagem, ainda que não 
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venha a se concretizar o respectivo adimplemento que se configura como 
mero exaurimento da conduta" (HC n. 750.133, Ministro Ribeiro Dantas, 
DJe de 13/10/2022). Súmula n. 83 do Superior Tribunal de Justiça.

4 .  Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares 
da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
           Brasília, 19 de março de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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venha a se concretizar o respectivo adimplemento que se configura como 
mero exaurimento da conduta" (HC n. 750.133, Ministro Ribeiro Dantas, 
DJe de 13/10/2022). Súmula n. 83 do Superior Tribunal de Justiça.

4 .  Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por VANDERLEI PICOLI (fls. 279/285) 

contra a decisão de fls. 270/274, em que conheci do agravo para conhecer do recurso 

especial do ora agravante e, com fundamento na Súmula n. 568 do STJ, neguei-lhe 

provimento.

Em suas razões recursais, a defesa afirma que a aplicação da Súmula n. 568 do 

STJ "deve ser temperada pelo princípio da colegialidade, o qual preconiza que 

decisões de maior impacto devem ser submetidas ao colegiado, assegurando um 

debate mais amplo e a análise de diferentes perspectivas", e reitera a alegação de 

violação ao art. 17 do CP, pois estaria configurado o crime impossível em relação ao 

delito de corrupção ativa.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do agravo ao 

Colegiado.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, cumpre esclarecer que, consoante o entendimento desta Corte, 

não existe ofensa ao princípio da colegialidade nas hipóteses em que a decisão 

monocrática foi proferida com fundamento no art. 932 do Código de Processo Civil –

CPC e no art. 3º do Código de Processo Penal – CPP, os quais autorizam o relator a 

negar provimento a recurso manifestamente inadmissível, prejudicado, deficientemente 

fundamentado, em confronto com Súmula ou jurisprudência dominante, como é o caso 

dos autos. Por outro lado, o julgamento colegiado do agravo regimental supre eventual 

vício da decisão agravada. A propósito:
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. ART. 932 DO NCPC E 34 DO RISTJ. 
PEDIDO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. WRIT 
INSTRUÍDO COM ELEMENTOS QUE NÃO ATESTAM O 
VÍCIO APONTADO NA IMPETRAÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Não há se falar em ofensa ao princípio da 
colegialidade quando a decisão monocrática é proferida em 
obediência aos art. 932 do Código de Processo Civil e arts. 
34, XVIII e XX, ambos do Regimento Interno desta Corte 
Superior, que franqueiam ao relator a possibilidade de não 

Documento eletrônico VDA40766107 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 21/03/2024 12:23:15
Código de Controle do Documento: 86883926-73e3-41ca-a6e0-49fa972e0a80



conhecer recurso, pedido e habeas corpus, quando 
manifestamente inadmissível ou improcedente.

[...]
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC 313.925/SP, Rel. Ministro ROGERIO 

SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 25/4/2016.)
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO INTERNO NO 

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO 
QUE INDEFERIU O PEDIDO LIMINAR FORMULADO NO 
WRIT ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO LIMINAR DA 
PETIÇÃO INICIAL DESTE HABEAS CORPUS. SÚMULA 
691/STF. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PATENTE 
ILEGALIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A prolação de decisão monocrática pelo ministro 
relator está autorizada não apenas pelo RISTJ, mas 
também pelo CPC e pela Lei n. 8.038/1990. Ademais, os 
temas sempre poderão ser levados ao colegiado, por meio 
do controle recursal, com a interposição de agravo 
regimental.

[...]
4. Agravo regimental não provido.
(AgInt no HC 352.883/RJ, Rel. Ministro REYNALDO 

SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 2/5/2016.)
 
Quanto à alegação de violação ao art. 17 do CP, conforme exposto na decisão 

agravada, o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO negou provimento 

à revisão criminal seguintes termos do voto do relator:
 

"No mérito, a revisão criminal não comporta 
deferimento.

Assim dispõe o Código de Processo Penal acerca 
das hipóteses de cabimento da revisão criminal:

 
Art. 621. A revisão dos processos findos será admitida:
I - quando a sentença condenatória for contrária ao texto 
expresso da lei penal ou à evidência dos autos;
II - quando a sentença condenatória se fundar em depoimentos, 
exames ou documentos comprovadamente falsos;
III - quando, após a sentença, se descobrirem novas provas de 
inocência do condenado ou de circunstância que determine ou 
autorize diminuição especial da pena.
 

As circunstâncias legais previstas no referido artigo 
são taxativas, e, para o acolhimento da ação de revisão 
criminal, imperiosa a subsunção do caso concreto a uma 
das hipóteses legais.

Acerca das hipóteses de cabimento da revisão 
legal, em especial o inciso I do art. 621, explica Gustavo 
Badaró que “tal hipótese não envolve prova nova. Ao 
contrário, exige uma reanálise do mesmo conjunto 
probatório originário, com base no qual o juiz ou Tribunal 
condenou o revisionando” (in Processo penal [livro 
eletrônico] -- 6. ed. -- São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 
2020).

O Superior Tribunal de Justiça, por sua vez, 
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entende que a hipótese de reanálise do conjunto probatório 
“deve ser excepcional, limitando-se às hipóteses em que a 
suposta contradição à evidência dos autos seja patente, 
estreme de dúvidas, dispensando a interpretação ou 
análise subjetivadas provas constantes dos autos” (AgRg 
no R

Esp 1572883/SC, Rel. Ministra Maria Thereza de 
Assis Moura, Sexta Turma, DJe 15/04/2016).

[...].
No caso dos autos, ao contrário do que sustenta 

a defesa em suas razões, as provas foram devidamente 
analisadas e valoradas, não havendo contrariedade à 
evidência dos autos ou existência de prova nova, de tal 
sorte que o pedido revisional carece de suporte fático 
ou jurídico.

Nesse sentido, com relação à condenação pelo 
delito de associação para o tráfico, as provas foram 
devidamente analisadas pela turma julgadora, 
conforme segue:

 
 
“Nítido, assim, o vínculo associativo para a comercialização de 
drogas, e que tal liame subjetivo transcendia a mera 
comparsaria, revestindo-se de estabilidade e permanência.
De todo modo, ainda que esse não fosse o caso dos autos, não 
há necessidade de demonstração da estabilidade e 
permanência, eis que o art. 35 da Lei nº 11.343/06 usa a 
expressão “reiteradas ou não”. Nesse sentido:
[...]
E a participação de Vanderlei na associação restou 
satisfatoriamente comprovada, uma vez que, o simples fato de 
ter sido acionado por Cesar para pagar propina aos policiais, 
evidencia, nitidamente, que ele estava diretamente associado e 
conluiado com os demais. Ou seja, se compareceu até lá a 
pedido de Cesar para entregar dinheiro aos policiais, é porque 
sabia do ilícito e, na mesma medida, participava do esquema, 
daí porque necessária também sua condenação 
pela associação.” (fls. 483/485 do processo nº 1523135-
98.2019.8.26.0228)
 

Assim, ainda que esta Relatoria entenda de 
modo diverso quanto à materialidade e autoria do 
delito em questão, é certo que a mera diferença de 
interpretação não justifica o deferimento da revisão 
criminal, que, como exposto acima, requer decisão 
manifestamente contrária à evidência dos autos, o que 
não ocorreu in casu.

Além disso, considerando que o delito de 
corrupção ativa, enquanto crime formal, prescinde, 
para sua consumação, da efetiva obtenção da indevida 
vantagem, sendo esta mero exaurimento da conduta 
criminosa, conforme entendimento consolidado do 
Superior Tribunal de Justiça (RHC n. 47.432/SP, Rel. 
Min. Felix Fischer, Quinta Turma, j. 16/12/2014), não há 
que se falar em crime impossível.

Como também pontuado pela PGJ (fls. 122):
 
“Não é caso de crime impossível para a hipótese vertente, 
considerando que o núcleo do tipo penal é oferecer ou prometer 
vantagem indevida e, no caso, César e Felipe ofereceram 
dinheiro aos policiais militares e Vanderlei, em concurso de 
agentes, praticou o crime de corrupção ativa ao efetivamente 
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levar o dinheiro em solo policial'” (fls. 137/140).
 

Extrai-se do trecho acima que o TJSP negou provimento à revisão criminal, ante 

o não preenchimento dos requisitos previstos no art. 621 do CPP, mantendo o 

entendimento já consignado nos autos da Apelação Criminal, de que estariam 

demonstradas a autoria e materialidade dos delitos imputados, bem como que o delito 

de corrupção ativa não se trataria de crime impossível.

Nesse contexto, para se concluir de modo diverso, seria necessário o 

revolvimento fático-probatório, vedado conforme Súmula n. 7 do Superior Tribunal de 

Justiça – STJ. No mesmo sentido, citam-se precedentes (grifos nossos):
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ABSOLVIÇÃO. 
REEXAME DE PROVAS. VEDAÇÃO. SÚMULA N. 7 DO 
STJ. DIVULGAÇÃO DE PORNOGRAFIA INFANTIL. 
PRESCRIÇÃO. SÚMULA N. 182 DO STJ. DECADÊNCIA 
DO DIREITO DE REPRESENTAÇÃO. REEXAME DOS 
FATOS. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. As incursões na dosagem das provas constantes 
dos autos para concluir sobre a viabilidade ou não da 
condenação dos recorrentes é questão que esbarra na 
própria apreciação de possível inocência, matéria que não 
pode ser dirimida em recurso especial, a teor do enunciado 
na Súmula n. 7 do STJ, porquanto exige o reexame 
aprofundado das provas colhidas no curso da instrução 
probatória.

2. Acerca da prescrição do crime praticado pela 
recorrente, observo que a defesa nada alegou sobre os 
fundamentos adotados na decisão agravada para refutar a 
incidência da prescrição, mas apenas aduziu que o tema 
deveria ser julgado por este órgão colegiado. Aplicável a 
Súmula n. 182 do STJ.

3. A análise do momento em que a genitora da 
vítima teve conhecimento da conduta delitiva e 
consequente iniciativa para a representação não comporta 
conhecimento, dada a necessidade de reexame dos fatos, 
o que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.433.939/SC, relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
19/11/2015, DJe de 3/12/2015.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
CONTINUIDADE DELITIVA. DECADÊNCIA. TESE 
SUSTENTADA APENAS EM EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS PERANTE O TRIBUNAL A QUO E 
AFASTADA DE FORMA FUNDAMENTADA. PRETENSÃO 
DE RECONHECIMENTO DA DECADÊNCIA NESTA 
CORTE. NECESSIDADE DE CONFRONTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. ACUSADO 
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MAIOR DE 70 ANOS À ÉPOCA DA SENTENÇA. PENA-
BASE NO MÍNIMO LEGAL. SÚMULA 231/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A revisão do acórdão recorrido no tocante à 
aventada decadência, afastada de forma fundamentada, 
para reconhecer que não teria havido representação das 
vítimas ou que essas seriam intempestivas, diante da 
assertiva em contrário do acórdão recorrido, demandaria 
aprofundada incursão no acervo fático-probatório dos 
autos, providência inadmissível na via eleita, a teor da 
Súmula 7/STJ.

2. Nos termos da Súmula 231 desta Corte, a 
incidência de circunstância atenuante não pode conduzir à 
redução da pena abaixo do mínimo legal.

3. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 623.681/SP, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
13/10/2015, DJe de 19/10/2015.)

 
Ademais, conforme já consignado na decisão agravada, extrai-se dos autos que 

a adesão da vontade do recorrente à conduta dos corréus faz com que este incida nas 

penas àqueles cominadas, consoante o art. 29 do Código Penal, nada importando que 

a sua tarefa de trazer o dinheiro relativo à corrupção tenha se dado em momento 

posterior ao oferecimento da vantagem ilícita. Isso porque, "A materialidade do crime 

de corrupção ativa se perfaz no momento do oferecimento ou da promessa de 

vantagem, ainda que não venha a se concretizar o respectivo adimplemento que se 

configura como mero exaurimento da conduta" (HC n. 750.133, Ministro Ribeiro 

Dantas, DJe de 13/10/2022). Incide, de fato, o teor da Súmula n. 83 do Superior 

Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0055105-4 AREsp 2.304.920 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15231359820198260228  1523135982019826022819642019  19642019  
20598516720228260000

EM MESA JULGADO: 19/03/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VANDERLEI PICOLI 
ADVOGADOS : MARCELO ROCHA LEAL GOMES DE SA  - SP146451 

 IGGOR DANTAS RAMOS  - SP398069 
 FABIO VALERO LAPCHIK  - SP391274 
 VÍTOR CAMPOS PERDIGÃO  - SP439266 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Associação para a Produção e Tráfico e Condutas 
Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VANDERLEI PICOLI 
ADVOGADOS : MARCELO ROCHA LEAL GOMES DE SA  - SP146451 

 IGGOR DANTAS RAMOS  - SP398069 
 FABIO VALERO LAPCHIK  - SP391274 
 VÍTOR CAMPOS PERDIGÃO  - SP439266 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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